
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.132.891 - DF 
(2011/0071859-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATA ANDRÉA CARVALHO DE MELO ESPÍNDOLA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. IMPLANTAÇÃO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE PROJETO DE INTERESSE LOCAL. 
PLANTIO DE ÁRVORES E INSTALAÇÃO DE CERCA PROTETIVA. DANO 
AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E PAISAGÍSTICO. PRETENSÃO DE SE 
DISCUTIR OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 1973 ao Agravo Regimental e aos Embargos de Divergência.
II – O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo o 
qual não se pode examinar dissenso interpretativo entre julgados quando não 
ultrapassado o juízo de admissibilidade do recurso especial, revelando-se 
inviável, em sede de Embargos de Divergência, a discussão sobre o acerto 
ou desacerto da aplicação de regra técnica de conhecimento recursal.
III –  Ademais, o dissídio capaz de ensejar a interposição de embargos de 
divergência é aquele que se verifica em hipóteses semelhantes, devendo ser 
demonstrado que em situações idênticas foram dadas soluções meritórias 
dissonantes.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão 

Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e 
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Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.132.891 - DF 
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATA ANDRÉA CARVALHO DE MELO ESPÍNDOLA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra a decisão monocrática proferida pelo 

Excelentíssimo Ministro Arnaldo Esteves Lima que, nos termos do art. 34, 

XVIII, c/c 266, §3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

negou seguimento aos Embargos de Divergência, indeferindo liminarmente o 

seu processamento, fundamentada na impossibilidade de conhecer do 

recurso quando um dos acórdãos confrontados aplica regra técnica de 

conhecimento e o outro analisa questões de mérito, bem como na ausência 

de demonstração precisa da similitude fático-processual.

Sustenta o Agravante, em  síntese: i) que o cabimento de 

embargos de divergência prescinde da identidade absoluta entre os julgados 

confrontados; ii) haver demonstração clara da divergência entre os acórdãos 

prolatados por ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta 

Corte.

Reitera ainda alegações de mérito do recurso especial e se 

insurge contra a incidência dos óbices aplicados no acórdão embargado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973 ao Agravo 

Regimental e aos Embargos de Divergência.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto revela-se inviável o 

dissenso interpretativo entre julgados quando o acórdão embargado não 

ultrapassa o juízo de admissibilidade e o acórdão paradigma conhece do 

recurso e adentra o mérito.

Essa a orientação pacífica desta Corte, espelhada no seguinte 

aresto:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE ENCONTRA ÓBICE 
PROCESSUAL E PARADIGMA QUE ENFRENTA O 
MÉRITO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE SIMILITUDE ENTRE OS 
CASOS CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA NÃO 
CARACTERIZADA.
1. Para a admissão dos embargos de divergência, mister se 
faz que as teses lançadas nos acórdãos confrontados sejam 
divergentes, bem como as hipóteses fáticas sejam 
semelhantes. Nessa linha, apenas são admitidos os embargos 
de divergência se o grau de cognição de ambos acórdãos, 
embargado e paradigma, é o mesmo. É dizer: os arestos 
devem ter dado o mesmo tratamento às espécies, seja 
conhecendo ou seja não conhecendo do recurso especial.
2. No caso em apreço, o acórdão embargado o aresto 
embargado se limitou a aplicar as Súmula 282, 284 e 356/STF, 
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ao passo que o paradigma enfrentou o mérito da controvérsia, 
o que inviabiliza o conhecimento da divergência.
3. No tocante à violação ao art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, as peculiaridades dos arestos embargado e paradigma 
inviabilizam a configuração da similitude fática entre as 
hipóteses confrontadas, condição necessária para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial entre os órgãos 
julgadores desta Corte, o que impede, também nesse ponto, o 
conhecimento dos embargos de divergência.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 914.935/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
04/03/2009, DJe 30/03/2009 – destaque meu).

No caso, a Segunda Turma desta Corte, através do acórdão 

embargado, não conheceu o Recurso Especial por fazer incidir ao caso, a 

Súmula n. 5/STJ e, por analogia, as Súmulas n. 320/STF e n. 356/STF. O 

acórdão paradigma, prolatado no julgamento do Recurso Especial n. 

1.164.419/DF, entretanto, analisou o mérito da questão objeto do recurso 

especial, qual seja, a possibilidade de a Administração Pública revogar atos 

de permissão, se demonstrada conveniência e oportunidade.

Ademais, o dissídio capaz de ensejar a interposição dos 

embargos é aquele que se verifica em hipóteses semelhantes, devendo ser 

demonstrado que em situações idênticas foram dadas soluções meritórias 

dissonantes.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
ADMITIDO POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE ARESTOS RECORRIDO E PARADIGMAS. NÃO 
CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte 
Superior, a admissibilidade dos embargos de divergência está 
atrelada à demonstração de que os arestos confrontados 
partiram de similar contexto fático para atribuir conclusões 
jurídicas dissonantes.
2. Na espécie, o acórdão embargado reconheceu a existência 
de omissões que deveriam ser sanadas pela instância a quo, 
asseverando que "a decisão embargada determinou o retorno 
dos autos para que se profira nova decisão nos Embargos de 
Declaração, prejudicadas as demais questões suscitadas no 
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Especial. Ressalto que outros temas levantados no Especial 
serão apreciados após análise da Corte local sobre pontos 
considerados omissos".
3. Por sua vez, os acórdãos apontados como paradigmas não 
reconheceram a possibilidade de manifestação acerca da 
litigância de má-fé antes que o Tribunal de origem se manifeste 
sobre pontos reconhecidos como omissos pela Corte Superior 
de Justiça. Em nenhum dos acórdãos paradigmas houve o 
reconhecimento da ofensa ao art.
535 do Código de Processo Civil. O que se deu foi o 
reconhecimento da litigância de má-fé exatamente porque não 
seria mais necessária a baixa dos autos à instância inferior, a 
fim de que ela integrasse o acórdão. Trata-se, por óbvio, de 
questão prévia, sob pena de se criar um tumulto processual 
desnecessário.
4. Com efeito, a divergência que enseja a abertura da presente 
via recursal - destinada a espancar possível dissídio no âmbito 
desta Corte Superior, cuja principal função, afinal, é justamente 
a uniformização da interpretação do direito federal 
infraconstitucional - é aquela estabelecida em hipóteses 
análogas, vale dizer: deve-se demonstrar que, diante de 
situações fático-jurídicas semelhantes, as soluções dadas não 
foram as mesmas.
Assim, repele essa ideia a tentativa de comparar situações 
que, a despeito de trazerem resultados diversos, não guardam 
semelhança entre as bases fático-processuais que foram 
consideradas para se alcançar tais conclusões.
5. Mostra-se evidente a impropriedade dos presentes 
embargos de divergência, na medida em que não se 
demonstrou a existência de situações idênticas julgadas por 
esta Corte de Justiça de modo dissonante.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1291148/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, 
DJe 11/03/2015 - Destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0071859-7 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.132.891 / 
DF

Números Origem:  20070150076071        200900630964

PAUTA: 27/09/2017 JULGADO: 27/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATA ANDRÉA CARVALHO DE MELO ESPÍNDOLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENATA ANDRÉA CARVALHO DE MELO ESPÍNDOLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.
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